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Louro 

EMENTA 

Estudos sobre biblioteconomia social e sua vertente no sistema prisional brasileiro. Legislação, padrões e recomendações para 

implantação de bibliotecas prisionais. Bibliotecas prisionais no Brasil. Leitura como instrumento de ressocialização. Acesso à 

informação e ao conhecimento através da leitura. Remição de pena pela leitura (Resolução 391 do Conselho Nacional de Justiça 

- CNJ). Debates sobre a Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal – LEP). Acesso à justiça através da leitura. 

OBJETIVOS 

Geral: Apresentar aos discentes os conceitos de biblioteconomia social, com especificidade para as bibliotecas prisionais, bem 

como da importância destas como instrumento de ressocialização, a partir do acesso à informação, pelos indivíduos privados de 

liberdade (IPL). 

Específicos: 

Ao final da disciplina o/a aluno/a deverá ser capaz de: 

• Compreender o papel do bibliotecário nas bibliotecas prisionais; 

• Compreender o contexto da leitura nos ambientes prisionais brasileiros. 

• Conhecer a Legislação brasileira e as orientações internacionais pertinentes às bibliotecas em ambientes prisionais; 

• Conhecer as práticas das bibliotecas prisionais no Brasil. 

• Reconhecer a leitura como instrumento de ressocialização e acesso à justiça. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

DESCRIÇÃO DETALHADA CH 

UNIDADE 1: Noções de Criminologia. 

1.1 Teorias clássicas. 

1.2 Teorias contemporâneas. 

1.3 Noções de justiça restaurativa no ambiente prisional. 

 

15h 

UNIDADE 2: Noções de biblioteconomia social. 

2.1 Origem e características. 

2.2 Contribuições e seu papel social. 

 

15h 

UNIDADE 3: Biblioteca prisional no Brasil 

3.1 Legislação nacional e a remição de pena. 

3.2 A função da biblioteca e do (a) bibliotecário (a) no ambiente prisional brasileiro. 

 

15h 

UNIDADE 4: Leitura como ferramenta de ressocialização dos indivíduos privados de liberdade (IPL) 

4.1 A função da biblioteca e do (a) bibliotecário (a) no ambiente prisional brasileiro. 

4.2 Acesso à informação no cárcere. 

4.3 A leitura como instrumento de acesso e promoção à justiça. 

 

15h 

METODOLOGIA: 

Aulas expositivas e dialogadas, com ênfase em discussões sobre temas relevantes à disciplina. O ambiente virtual de 

aprendizagem (AVA) Moodle será utilizado como ferramenta para facilitar a comunicação e a interação entre os participantes. 

Exibição de vídeos e leitura dos textos. 

ESTRATÉGIAS E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO: 
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A avaliação considerará o conhecimento teórico, a capacidade de análise crítica do (a) estudante e os trabalhos individual e em 

grupo. As atividades avaliativas serão disponibilizadas e entregues no Moodle. São elas: 

Atividade 1 (individual): Estudo dirigido, 20p. 

Atividade 2 (em grupo): Seminário, 30p. 

Atividade 3 (em grupo): Artigo final, 40p. 
Frequência e participação nas discussões em aula: 10p. 

TECNOLOGIAS DIGITAIS UTILIZADAS 

- AVA Moodle. 
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